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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO  CIVIL –  AÇÃO  DE  COBRANÇA C/C
OBRIGAÇÃO DE FAZER – SERVIDOR MUNICIPAL –
CONTRATO  TEMPORÁRIO  –  RETENÇÃO  DE
VERBAS SALARIAIS – PROCEDÊNCIA PARCIAL DA
AÇÃO.

PRIMEIRO  APELO –  IRRESIGNAÇÃO  DA PARTE
AUTORA  –  DIREITO  AO  PAGAMENTO  DAS
VERBAS  REFERENTES  AO  FGTS  –  EXTENSÃO
DOS DIREITOS SOCIAIS PREVISTOS NO ART. 7º
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL – JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE NO STF –  SENTENÇA RECORRIDA
EM CONFRONTO COM ESSE ENTENDIMENTO –
APLICAÇÃO DO ART. 557, § 1º-A, DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL –  PROVIMENTO  PARCIAL
MONOCRÁTICO DO APELO.

– O Supremo Tribunal Federal reconhece o direito ao
pagamento  de  FGTS  aos  prestadores  de  serviços
contratados  temporariamente  pela  Administração
Pública.  Portanto,  estando a sentença recorrida em
confronto  com  esse  entendimento,  o  provimento
deste recurso  é  medida  que  se  impõe  (art.557,
§1º-A,  do  CPC) para  determinar  o  pagamento  de
FGTS à autora/recorrente de todo período laborado.
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SEGUNDO  APELO –  IRRESIGNAÇÃO  DO
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE – PAGAMENTO
VERBAS  SALARIAIS  (SALÁRIOS,  DÉCIMO
TERCEIRO  E  FÉRIAS  PROPORCIONAIS)  NÃO
COMPROVADO  PELA  EDILIDADE  –
DESCUMPRIMENTO DO ART.  333,  INCISO II,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  –  RECURSO
MANIFESTAMENTE  IMPROCEDENTE  –
APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL –  NEGATIVA DE SEGUIMENTO
DO APELO.

–  Não comprovado pelo Município o pagamento das
verbas apontadas como retidas pelo autor, consoante
ônus que lhe incumbia (art. 333, II, do CPC), devido é
o pagamento das verbas sob pena de enriquecimento
ilícito da Administração Pública.

– Recurso a que se nega seguimento, nos termos do
art.  557,  caput,  do  CPC,  por  ser  manifestamente
improcedente.

I - RELATÓRIO

EDINETE ALVES DOS SANTOS ajuizou a presente  ação de
cobrança c/c com obrigação de fazer contra o  MUNICÍPIO DE CAMPINA
GRANDE aduzindo que, após quatro anos de serviços prestado à edilidade,
foi  demitida  sem  justa  causa,  razões  pelas  quais  pediu  o  pagamento  do
décimo terceiro salário do ano 2012, saldo de salário de janeiro de 2013 e
proporcinais de férias e terço de férias, além do FGTS e de multa de quarenta
por cento sobre seu saldo. Pugnou, ainda, pla condenação de obrigação de
baixa da CTPS, uma vez que sua demissão não foi anotada (fls. 02/19).

Após  toda  instrução  processual,  a  lide  foi  sentenciada  às
fls.95/98, tendo a Juíza julgado improcedente os pedidos relativos as verbas
trabalhistas,  e  acolhido  os  demais,  eis  que o Município  não comprovou o
pagamento  das  parcelas  requeridas.  Deixou  de  determinar  a  remessa  da
sentença, por ser a condenação inferior a sessenta salários mínimos.

Irresignada,  a  promovente  recorreu  e  pugnou  a  reforma  da
sentença  para  julgar  procedente  o  pedido  FGTS e  majorar  os  honorários
advocatícios (fls.101/117).

Por seu turno, o réu também apelou às fls. 118/128. Sustentou
que  a  demissão  da  autora  decorreu  em  virtude  da  anulação  do  contrato
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administrativo formulado entre as partes e que, por isso, ela não tem direito a
nenhuma verba de natureza trabalhista,  eis  que o seu vínculo era jurídico
administrativo e não pela celetista.  Ao final,  afirmou que todas as parcelas
foram  totalmente  adimplidas  e  pediu  o  provimento  do  apelo  para  julgar
totalmente improcedente a ação.

A douta Procuradoria não opinou, porquanto ausente interesse
que recomende sua intervenção (fls. 157/158).

É o relatório.

II- FUNDAMENTAÇÃO (art. 93, inciso IX  1  , da CF)

DO PRIMEIRO APELO (DA PARTE AUTORA)

Conforme narrado, o mérito deste recurso cinge-se em analisar
apenas o pedido de pagamento de FGTS e de majoração dos honorários
advocatícios, uma vez que o pedido de multa não foi objeto do recurso e, em
assim sendo, encontra-se atingido pela coisa julgada.

A sentença julgou improcedente o  direito  ao recebimento de
FGTS sob argumento de que, sendo jurídico-administrativa a relação entre as
partes, é incabível o pagamento de verbas trabalhistas à recorrente.

Entretanto, esse entendimento não merece prosperar.

Em  casos  como  dos  autos,  o  Supremo  Tribunal  Federal
entende que embora o FGTS seja corriqueiramente apontado como verba de
natureza celetista, sua previsão no art. 7º, III, da CF revela-se como um direito
constitucionalmente  assegurado  a  todos  os  trabalhadores,  inclusive  aos
prestadores de serviços contratados  temporariamente (art.  37,  IX,  da CF),
ainda  que  o  contrato  seja  considerado  nulo,  conforme  previsão  expressa
previsão do art. 19-A2 da Lei nº 8.036/90.

Nesse sentido, cito os seguintes julgados:

Agravo  regimental  no  agravo  de  instrumento.  Servidor
temporário. Contrato prorrogado sucessivamente. Gratificação
natalina e férias. Percepção. Possibilidade. Precedentes.

1.  A jurisprudência  desta  Corte  é  no  sentido  de  que  é
devida a extensão dos diretos sociais previstos no art. 7º
da  Constituição  Federal  a  servidor  contratado

1 Art.  93  (…)  IX  todos  os  julgamentos  dos  órgãos  do  Poder  Judiciário  serão  públicos,  e
fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em
determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos
quais a preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse
público à informação;

2 Art. 19-A.  É devido o depósito do FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo contrato de trabalho seja
declarado nulo nas hipóteses previstas no art. 37, § 2º, da Constituição Federal, quando mantido o direito ao
salário. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001)
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temporariamente,  nos  moldes  do  art.  37,  inciso  IX,  da
referida Carta da República, notadamente quando o contrato
é sucessivamente renovado.

2. Agravo regimental não provido.3

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  SERVIÇO  PÚBLICO.
CONTRATAÇÃO  EM  CARÁTER  TEMPORÁRIO.
RENOVAÇÕES  SUCESSIVAS  DO  CONTRATO. EXTENSÃO
DOS  DIREITOS  SOCIAIS  PREVISTOS  NO  ART.  7º  DA
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA.  DIREITO AO DEPÓSITO
DO  FGTS.  Orientação  que  prevalece  no  Supremo  Tribunal
Federal em razão de julgamento final, com repercussão geral,
do re 596.478/RR. Recurso de agravo improvido.4

AGRAVO  REGIMENTAL EM  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO
COM AGRAVO.

(...)

2.  Servidor  público  contratado  em  caráter  temporário.
Renovações sucessivas do contrato.

3. Aplicabilidade dos direitos sociais previstos no art. 7º da
CF,  nos  termos  do  art.  37,  IX,  da  CF.  Direito  ao  décimo-
terceiro salário e ao adicional de férias. Precedentes do STF.
(...)5

Recurso extraordinário. Direito Administrativo.  Contrato nulo.
Efeitos.  Recolhimento  do  FGTS.  Artigo  19-A  da  Lei  nº
8.036/90. Constitucionalidade.

1. É constitucional o art. 19-A da Lei nº 8.036/90, o qual dispõe
ser  devido  o  depósito  do  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de
Serviço  na  conta  de  trabalhador  cujo  contrato  com  a
Administração  Pública  seja  declarado  nulo  por  ausência  de
prévia aprovação em concurso público, desde que mantido o
seu direito ao salário.

2. Mesmo quando reconhecida a nulidade da contratação
do  empregado  público,  nos  termos  do  art.  37,  §  2º,  da
Constituição Federal, subsiste o direito do trabalhador ao
depósito  do  FGTS  quando  reconhecido  ser  devido  o
salário pelos serviços prestados.

3. Recurso extraordinário ao qual se nega provimento.6

3 STF - AI 767024 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 13/03/2012, PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-079 DIVULG 23-04-2012 PUBLIC 24-04-2012.

4 STF;  RE-AgR  752.136;  MG;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.  CELSO  DE  MELLO;  Julg.  29/10/2013;  DJE
13/12/2013; Pág. 36.

5 STF; AG-RE-AgRg 664.484; MG; Segunda Turma; Rel. Min. Gilmar Mendes; DJE 25/02/2013; Pág. 20.
6 STF - RE 596478, Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal

Pleno, julgado em 13/06/2012, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-040 DIVULG 28-02-2013.
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Assim sendo, ao contrário do que restou decidido no primeiro
grau,  a  promovente/apelante  faz  jus  ao  recebimento  do  FGTS  em  todo
período  laborado  e  não  prescrito,  notadamente  porque  da  leitura  dos
contracheques de fls. 27/29 verifica-se que  houve recolhimento de FGTS,
devendo ser reformada sentença neste ponto.

Em  consequência,  os  honorários  advocatícios  merecem  ser
majorados,  nos  termos  do  art.  20,  §4º7,  do  CPC,  porquanto  o  réu  restou
vencido em mais um pedido.

Destarte,  levando em consideração  a natureza e importância
da  causa,  além dos  demais  requisitos  do  §3º  do  mesmo  art.  20,  fixo  os
honorários  em R$  1.000,00  (hum mil  reais),  notadamente  porque  a  parte
autora decaiu em parte mínima do pedido e, portanto, o réu responderá por
inteiro pelos honorários, haja vista ser isento no pagamento de custas.

DO SEGUNDO APELO (DO RÉU)

Com efeito, de acordo com os fundamentos acima, verifica-se
que  não  assiste  razão  ao  apelante  com  relação  a  impossibilidade  de
pagamento  de  FGTS.  No  mais,  o  apelo  também  é  manifestamente
improcedente, e sua negativa de seguimento é medida que se impõe.

Em caso como dos autos (ação de cobrança de verbas saláriais
retidas) cabe ao promovente provar a relação jurídica entre as partes, e ao
réu o adimplemento das verbas requedidas, considerando que ao servidor é
impossível  fazer  a  prova  negativa  de  tal  fato.  Nesse  sentido,  perfilha  a
jurisprudência pacífica do STJ:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
SERVIDOR PÚBLICO. SALÁRIOS ATRASADOS. AÇÃO DE
COBRANÇA.  DÍVIDA  RECONHECIDA  NAS  INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS.  REEXAME.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA
7/STJ.  INEXISTÊNCIA DA DÍVIDA.  COMPROVAÇÃO. ÔNUS
DO DEVEDOR. AGRAVO NÃO PROVIDO.

7 Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os
honorários  advocatícios.  Esta  verba  honorária  será  devida,  também,  nos  casos  em  que  o
advogado funcionar em causa própria.
(…)
§ 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por
cento (20%) sobre o valor da condenação, atendidos:
a) o grau de zelo do profissional; 
b) o lugar de prestação do serviço; 
c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o
seu serviço.
§  4o  Nas  causas de  pequeno valor,  nas  de  valor  inestimável,  naquelas  em que  não  houver
condenação  ou  for  vencida  a  Fazenda  Pública,  e  nas  execuções,  embargadas  ou  não,  os
honorários  serão  fixados  consoante  apreciação  eqüitativa  do  juiz,  atendidas  as  normas  das
alíneas a, b e c do parágrafo anterior.
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1.  Nos  termos  do  art.  333,  I  e  II,  do  CPC,  uma  vez
demonstrado pelo autor o fato constitutivo de seu alegado
direito,  compete  ao  devedor  provar  os  fatos  extintivos,
modificativos ou impeditivos deste direito.

(...)

3. Agravo regimental não provido.

(STJ;  AgRg  no  AREsp  13.040/PI,  Rel.  Ministro  ARNALDO
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA,DJe 07/10/2011)

[em negrito]

E não destoa este Tribunal:

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  RECLAMAÇÃO
TRABALHISTA.  SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL.
CONTRATO  TEMPORÁRIO.  FGTS.  IMPOSSIBILIDADE  DE
APRECIAÇÃO DESSA VERBA,  POIS AUSENTE APELO DA
PARTE  DEMANDANTE.  DÉCIMO  TERCEIRO  E  FÉRIAS
ACRESCIDAS  DO  TERÇO  CONSTITUCIONAL  DIREITOS
ASSEGURADOS NA CARTA MAGNA. PAGAMENTOS. ÔNUS
DA  PROVA  QUE  INCUMBE  AO  MUNICÍPIO.  RETENÇÃO.
ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO.  INADMISSIBILIDADE.
DESPROVIMENTO.

-  Segundo  o  art.  333,  inciso  II,  do  CPC,  alegado  o  não
pagamento das férias acrescidas de um terço,  caberia ao
município  afastar  o  direito  da  autora,  apresentando
documentos e recibos referentes à efetiva contraprestação
pecuniária, o que não se vislumbra nos autos.

-  A edilidade é a detentora do controle dos documentos
públicos, sendo seu dever comprovar o efetivo pagamento
das  verbas  salariais  reclamadas,  considerando  que  ao
servidor é impossível fazer a prova negativa de tal fato.

(TJPB -  AC nº  02020100009164001 -  1ª  CÂMARA CÍVEL –
Relatora: Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira - julgado
em 27/03/2013)

[destaques de agora]

Com efeito, é incontroverso o fato que a autora laborou como
agente de pesquisa (contrato temporário de trabalho) para o  Município  de
Campina Grande no período de 02/05/2008 a 5/01/2013, o que se constada
de  toda  documentação  acostada  à  exordial  e,  em  especial,  do  expresso
reconhecimento do réu (fl. 53).
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Por  outro  lado,  não  tendo  o  Município  comprovado  o
pagamento das verbas requeridas,  estas  presumem-se como não pagas de
acordo com a jurisprudência acima e do art. 333, inciso II, do CPC), devendo
o réu ser condenado ao adimplemento, sob pena de enriquecimento ilícito.

III - DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  com  fulcro  no  art.  557,  do  CPC,  NEGO
SEGUIMENTO AO SEGUNDO APELO e DOU PROVIMENTO AO PRIMEIRO
para condenar o Município de Campina Grande ao pagamento de FGTS de
todo  período  laborado  pela  autora,  bem  como  majorar  os  honorários
advocatícios  para  R$  1.000,00  (hum  mil  reais),  mantendo-se  a  sentença
recorrida em todos seus demais termos.

P. I.

João Pessoa, 27 de março de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator
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